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95. O Brasil é um País de dimensões continentais, e essa extensão territorial se traduz em uma ampla, rica e diversa cultura, em uma composição étnica e racial também diversa, além da riqueza mineral, hídrica, da fauna e da flora. Apesar de toda essa abundância em riquezas naturais e culturais, ele traz como uma de suas características mais marcantes as desigualdades étnico-racial, econômica, social, tecnológica, digital, sexual, geracional, religiosa e de gênero, independentemente da localização geográfica e de outras territorialidades, assim como apresenta ainda traços fortes de racismo estrutural e de colonialismo. Tais desigualdades fundam-se na colonização, por exploração, do Brasil pelos portugueses. A colonização foi estruturada, dentre outras dimensões, no sequestro e na escravização dos povos africanos, na invasão das terras indígenas, na violência sexual contra mulheres negras e indígenas, na dizimação desses povos, suas culturas, religiosidades e tradições. Todas as práticas sociais diversas do padrão europeu foram criminalizadas por irem na contramão das necessidades da acumulação primitiva do capitalismo emergente.
96. O que a sociedade brasileira construiu como resultado dessas relações concretas de suas forças econômicas, sociais, culturais e políticas foi um projeto de capitalismo periférico, dependente dos países centrais, que subordinou seu desenvolvimento e sua soberania nacional. Na divisão internacional do trabalho, portanto, a classe trabalhadora brasileira foi, historicamente, expropriada da riqueza que produziu e, sobretudo, criminalizada.     
97. Como forma de superação deste cenário excludente, é fundamental efetivar políticas públicas estratégicas visando a garantir os direitos sociais a que tem direito sua população, por meio da inclusão de todos os povos e suas origens, respeitando as especificidades de cada região brasileira.
98. A constituição da sociedade brasileira é marcada por suas características pluriétnicas, pluriculturais e multirraciais, que demarcam a nossa grande riqueza, mas também as enormes desigualdades, que têm, como consequências, diferentes formas de violência contra grande parte da população, dentre elas a dizimação dos povos ribeirinhos, quilombolas, sobretudo indígenas; violência contra os povos tradicionais de matriz africana, violência religiosa; ataques às práticas culturais tradicionais, afrodiaspóricas e dos povos originários, assim como a invisibilização das/os suas/seus praticantes; violência aos povos de terreiro e ciganos; morte e encarceramento da juventude negra e periférica; violência e morte de mulheres (cis e trans); indiferença, exclusão e violência contra pessoas com deficiência, além das limitações de acessibilidade; violência e morte das pessoas LGBTQIA+, trabalho infantil, dentre outras. Essas características, por si só, reafirmam que toda e qualquer política, principalmente a educacional, deve ser marcada pela democracia, igualdade de direitos, reconhecimento à diversidade, justiça social e inclusão. Não há dúvida, portanto, que devemos lutar, por exemplo, pela aplicação de legislações que avancem nas lutas contra o racismo, o machismo, o sexismo, pelo ensino da história e da cultura afro e indígena, tendo como referências leis como as Leis 10.639/03, 11.340/06 e 11.645/08. Estas leis são grandes vitórias, mas que sofrem grandes entraves em sua aplicabilidade.
99. A atuação e o protagonismo de movimentos e coletivos diversos, irmanados à luta maior da classe trabalhadora contra sua expropriação, têm educado e reeducado a sociedade, a justiça, o Estado e aos próprios cidadãos.  É com eles, inclusive, que a democracia brasileira tem aprendido que o direito à educação pública, gratuita, multicultural, laica, democrática e inclusiva, com qualidade social e que reconhece e respeita as diferenças, é indissociável do acesso à justiça e da garantia dos direitos fundamentais, civis, sociais, humanos, culturais ambientais, religiosos, políticos e econômicos.
100. A presença ativa e o avanço da consciência dos direitos nos diferentes coletivos sociais são forças sociais fundamentais para possibilitar alguns avanços na sociedade brasileira e, assim,  articulados em movimentos sociais eles têm desenvolvido ações nos sindicatos, movimentos de luta pelos direitos humanos e pela diversidade, envolvendo as lutas do povo negro, dos povos originários, quilombolas, pescadores e artesãos, marisqueiros, povos de terreiros e demais comunidades tradicionais, bem como o as lutas pelo reconhecimento dos movimentos de periferias e de favelas, além do direito à cidade. Soma-se a tais processos, a necessidade de implantar nas escolas, de forma efetiva, a LDB nos seus artigos 26 e 27, a Lei 10.639/2003 e a Lei Complementar 11.645/2008, através do planejamento, projetos políticos pedagógicos, projetos institucionais, entendendo que conhecimento é uma forma de poder e a escola é lugar de promoção da igualdade, de empoderamento e do combate a toda forma de preconceito ou de segregação.
101. Historicamente, os movimentos feminista, indígena, dos povos originários, negros, quilombolas, LGBTQIA+, ambientalistas, da juventude, dos estudantes, dos profissionais da educação, dos povos do campo e das florestas, das águas e ribeirinhos, da cidade e das comunidades tradicionais, das populações itinerantes, das pessoas com deficiências, das pessoas com transtornos, educação infantil, de jovens, adultos e idosos, pelos direitos humanos, pela democratização das comunicações e pelo reconhecimento das línguas como patrimônio cultural e imaterial, bem como os defensores da luta antimanicomial, contra a violação dos direitos humanos no sistema prisional e na abordagem policial, contra a intolerância religiosa e a favor do respeito à biodiversidade, pela titulação dos territórios quilombolas e indígenas, refugiados e migrantes, têm avançado na politização dessas e de tantas questões sociais e históricas, pressionando para que tais questões sejam constituídas em políticas de Estado, passando a figurar no ordenamento jurídico, legislativo e financeiro nas políticas públicas. Entendemos, contudo, que os avanços no campo legal não são suficientes para a garantia e a proteção dos direitos sociais. A educação, entretanto, enquanto campo articulado a todas essas dimensões, torna-se um dos eixos centrais da garantia do direito à diversidade e à diferença, numa perspectiva mais ampla, entendida como via de pleno desenvolvimento humano, direito e possibilidade de exercício da cidadania ativa, que deve ser, inclusive, materializada no PPP da escola. Garantir a educação democrática, através dos conselhos e grêmios estudantis, que reconheça o respeito à diversidade e aos direitos humanos por meio do fortalecimento da sociedade civil, dos movimentos sociais, bem como, dos profissionais da educação pautados na justiça social e inclusão em todos os níveis e modalidades de ensino.
102. Assegurar a valorização e formação de trabalhadores (as)/profissionais da educação, bem como,  a produção de materiais pedagógicos e diferenciados de referência, contextualizando as realidades socioeconômicas para estes profissionais e estudantes, contemplando a educação para as relações étnico raciais, educação em direitos humanos, gênero e diversidade sexual, educação ambiental, arte e cultura.
103. Não devemos deixar que nenhum governo retire os direitos conquistados em direção ao avanço humanitário. É, assim, obrigatória a implementação  das questões acima elencadas, em todo currículo escolar, inclusive por meio de campanhas educativas sistemáticas em todos os níveis de escolarização, pela apresentação de estatísticas e dados ao longo do ano letivo, finalizando com projetos pedagógicos, na perspectiva dos direitos humanos, apresentados à toda comunidade escolar. Nesse sentido, é importante que os movimentos sociais, coletivos e de sindicatos sejam, também, incluídos nas formações para profissionais da educação no que tange às reflexões ligadas à diversidade, à justiça social, aos direitos humanos e à inclusão, ampliando, sobremaneira, as salas de atendimento AEE, de atendimento psicossocial nas unidades escolares e a oferta de Libras.  
104. É fato que os direitos educacionais de indígenas, quilombolas, ciganos, dos circenses, pessoas privadas de liberdade no sistema prisional e população em instituições totais, de negras e negros,  mulheres (especialmente, mães solo),  pessoas assentadas/acampadas,  povos do campo, da floresta e das águas,  populações itinerantes,  moradores de vilas, periferias, comunidades e favelas, estudantes com deficiência , pessoas em situação de rua e povos tradicionais, migrantes, refugiados e demais populações com difícil ou nenhum acesso à educação,  juntamente com as demandas políticas e as respostas do Estado Democrático - vinham apresentando avanços, quando comparados ao contexto do século XX. Esses avanços adquiriram sentido e significado mais eficazes na vida dos sujeitos sociais, principalmente dos sujeitos diversos, tratados como desiguais, ao caminharem lado a lado com as lutas pela reforma agrária, reforma urbana, titulação dos territórios quilombolas, pela demarcação das terras indígenas, entre outras; pelas políticas de educação do campo e na reforma agrária, distribuição e transferência de renda, de habitação popular, de preservação da agricultura camponesa, familiar e da pesca artesanal; dos moradores sem teto-teto, das pessoas  e da população em situação de rua. 
105. Esses avanços adquiriram sentido e significado, também, ao caminharem lado a lado com as lutas pela igualdade racial, das mulheres, da juventude, da população LGBTQIA+; pelo direito à memória e à verdade, pelo direito de acessibilidade, pelo desenvolvimento sustentável e pela biodiversidade; pela democratização da comunicação, pela universalização do acesso à internet, entre outras. Importante, contudo, não perder de vista, que tais avanços não se efetivaram como políticas de Estado e, desde o golpe de 2016 (e no cenário da pandemia pela Covid-19) vimos sofrendo amplos retrocessos. 
106. Não podemos perder de vista, ademais, as lutas por garantia da plena implementação de leis, tais como as leis 10.639/03 e 11.645/08, inclusive para promover o resgate sobre a importância da história e das contribuições dos povos indígenas e africanos no nosso país, com mais formações e práticas efetivas.
107. Esses movimentos sociais e coletivos têm sofrido ações sistemáticas e violentas do Governo Federal e de corporações, na contramão das suas principais lutas e avanços sociais conquistados, mesmo que parcialmente, o que impele a sociedade e o campo educacional a alargar, nacional e internacionalmente, a concepção de direitos humanos na perspectiva emancipatória, superando a concepção homogeneizante e conservadora, heterocisnormativa, opressora de direitos humanos defendidas por muitos governantes. Essas práticas homogeneizantes acabam sendo ratificadas por processos de formação de professores que não privilegiam as necessidades educativas específicas e as temáticas que perpassam as novas discussões históricas, tais como as questões de gênero e aquelas relativas à comunidade LGBTQIA+, além de descuidar da questão étnico-racial. Desse modo, é imprescindível que seja garantida a ampliação das redes multiprofissionais de apoio à escola, os diálogos pedagógicos entre professores da rede regular e da rede especial de atendimento educacional especializado (AEE), bem como deverão ser construídas parcerias com as universidades e com os movimentos sociais, que propiciem formação inicial e continuada de professores e demais trabalhadores da educação, e de toda a comunidade escolar, de modo que possam atuar, com segurança pedagógica, nos contextos de inclusão, diversidade, promoção dos direitos humanos e da educação bilíngue.
108. Vivemos um período complexo de recrudescimento da onda conservadora. Tempos de retrocessos políticos, culturais, educacionais, econômicos, sociais, étnico-raciais e ambientais, com sistemática retirada de direitos e intensa regressão das leis e das políticas públicas que efetivem os direitos fundamentais. No atual contexto histórico e político brasileiro, o Congresso Nacional, as assembleias legislativas, as câmaras municipais e a Distrital estão tomadas por grupos conservadores e fundamentalistas. Os avanços da democracia, do reconhecimento e do respeito às diversidades e às diferenças, às/aos diferentes, dos direitos humanos, da justiça social e da inclusão sofrem ataques violentos e sistemáticos de forças empresariais, midiáticas, parlamentares (principalmente da “bancada da bíblia, do boi e da bala), ruralistas, religiosas, e jurídicas conservadoras, no âmbito da execução das políticas educacionais, atendendo aos interesses da classe dominante. Vivemos, em síntese, retrocessos de leis e de direitos, como no caso da população LGBTQIA+ e tantas outras.
109. O avanço dos direitos vive um momento de grande retração. O processo de construção da participação social, com seus avanços e possibilidades, por meio dos conselhos, dos fóruns e comitês, dos vários coletivos e, principalmente,  das conferências nacionais, estaduais, municipais e Distrital, das mais diversas áreas, das mesas de negociação, de políticas transversais e da transparência pública - que já vinha sofrendo algumas investidas pelos próprios governos progressistas, foram, a partir de 2016, gravemente atingidos pelo Golpe jurídico, midiático, misógino, de classe, étnico-racial, sexista, machista, heteronormativo, racista, elitista, LGBTIfóbico e capacitista. O Golpe e as desconstruções que o sistema político sofreu, a partir de 2016, por meio das políticas conservadoras e excludentes do atual governo atingiram não somente as políticas sociais e econômicas construídas nas últimas décadas, mas, também, as políticas e os direitos conquistados pelas trabalhadoras e trabalhadores desde a década de 1930. A Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que alterou o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, na prática, congelou o investimento público em educação, saúde e assistência social   por vinte anos, em sintonia com vários retrocessos no campo (reforma previdenciária e trabalhista, dentre outras), bem como por reformas e políticas na área educacional, como a política nacional de alfabetização e a reforma do ensino médio, a Base Nacional Comum Curricular-BNCC, formação de professores, etc, que promovem amplos retrocessos nas políticas e têm inviabilizado a materialização das metas do Plano Nacional de Educação. Com as reformas impostas a partir de 2016, passaram a ocorrer a supressão dos debates, da participação social e da gestão democrática, uma interrupção das conquistas no campo de formação, especialmente. A proposta de junção de disciplinas escolares, neste sentido, além de enxugar ao máximo o número de disciplinas e o conteúdo científico de cada área do saber, cerceia a interdisciplinaridade, tão necessária no mundo contemporâneo. Portanto, ratificamos a necessidade de revogação da referida Emenda Constitucional nº 95 e das reformas trabalhistas e previdenciárias, e a retomada, com urgência, das políticas públicas para assegurar a efetivação e o cumprimento das metas do PNE. 

110. São tempos de extinção e/ou esvaziamento de ministérios, secretarias, fundações, conselhos e pastas que formulavam e executavam as políticas públicas voltadas para as diversidades e diferenças, tais como Educação de Jovens e Adultos – EJA, direitos humanos e ambientais, atenção aos povos originários, quilombolas e ciganos e promoviam justiça social e inclusão. Também atendiam as políticas de promoção da igualdade étnico-racial, sexual, de gênero, de promoção de direitos humanos, além das políticas de inclusão de pessoas com deficiência e para a infância, adolescência, juventude, adultos e idosos. Essas políticas foram extremamente fragilizadas, ocasionando o aumento da vulnerabilidade social, racial e de gênero, entre outras. As políticas públicas que sobreviveram a esses ataques ficaram quase sem orçamento próprio e sem equipe técnica específica - esta última, com conhecidos desvios de função ou equipe sem perfil para a pasta, mas, principalmente sem poder. Têm sido políticas de governos e não políticas de Estado, sendo necessário que as políticas se tornem políticas permanentes de Estado, caso contrário, serão frágeis iniciativas dos governos de plantão. Trata-se de situação agravada na pandemia do Covid-19, relegando, assim, tais políticas a um não lugar em âmbito nacional, o que reverbera na fragilidade de políticas públicas em âmbitos estaduais e municipais. 
111. A pandemia da Covid-19, reiteramos, agravou essa situação, uma vez que impactou, principalmente, os mais vulneráveis. Segundo pesquisas, a pandemia atingiu as crianças e os adolescentes desproporcionalmente, sobretudo, aqueles que vivem nas famílias mais pobres. A queda do poder econômico provocou aumento significativo no nível da pobreza, causando forte impacto na desigualdade social no país e no mundo, afetando diretamente a educação. A queda da renda familiar, decorrente da pandemia e da ação e inação equivocadas do atual governo federal aumentou o número de famílias que não conseguiram se alimentar adequadamente. Menos estudantes tiveram acesso a atividades escolares e houve receio das famílias no sentido de deixarem os filhos e filhas retornar à escola de forma presencial, sem segurança plena. 
112. Nesse contexto, conturbado e de retrocessos, faz-se necessária a utilização dos mecanismos legais ainda vigentes para garantir a manutenção dos direitos conquistados ao longo dos anos, oportunidade em que se ratifica a importância da aplicação da lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, precedida pela lei 10.639/2003, que alterou as diretrizes e bases da educação nacional, para tornar obrigatório o estudo da história, cultura africana, afro-brasileira e indígena nas instituições de educação básica, públicas e privadas, como forma de garantir o conhecimento dos diversos aspectos que caracterizam a formação da população brasileira.  
113. Extinguiram-se os Ministérios das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, do Desenvolvimento Social e Cultural, do Desenvolvimento Agrário, da Previdência Social, da Ciência e Tecnologia, além de secretarias, como a SECADI (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão). O Incra foi levado para a Casa Civil e, posteriormente, ao Ministério da Agricultura, a Funai e a Fundação Palmares têm, hoje, vários representantes não legitimados pelos povos indígenas, quilombolas e movimentos sociais; o Ministério das Relações Exteriores passa a focar novamente a cooperação Norte-Sul; a Fundação Cultural Palmares (FCP) sofre os ataques de uma administração proto-nazifascista e o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (CONADE) foi ameaçado de ser extinto. O Conselho Nacional LGBT e todos os Conselhos com participação popular foram impactados. As universidades e institutos federais têm suas vagas congeladas e/ou reduzidas e as escolas de educação básica que atendem às diversidades - quilombolas, indígenas, do campo e EJA são fechadas. 
114. A cultura do ódio acirra-se na vida off-line e online, alimentada por um clima de retrocesso e de violência, de espionagem, vigilância, controle e manipulação digital das populações (violência cibernética, cyber bullying, vulnerabilidade dos nossos dados e invasão de privacidade.). Os ataques machistas, racistas, sexistas, misóginos, LGBTQIA+fóbicos xenofóbicos e capacitistas, com os migrantes, refugiados e brasileiros e às brasileiras, sobretudo, de origem geográfica diferente da Região Centro-Sul, aos povos do campo, das águas, das florestas, povos de terreiro e das religiões de matriz africana e aos pobres, a intolerância religiosa, passam a ser projetos e discursos do Congresso Nacional. Setores do Judiciário tornam-se tendenciosos nos julgamentos. Os direitos humanos perdem sua importância na cena pública e política, havendo uma tentativa de criminalização de todas as formas de controle social. Os movimentos sociais e políticos são criminalizados, dando lugar às políticas conservadoras de segurança pública, tais como a construção de novos presídios e o agravamento da violência policial, a volta dos manicômios e das escolas num modelo excludente LGBTQIA+fóbico e capacitista que ganha força total. 
115. Com a propagação de ataques a setores ditos minoritários na sociedade, a população LGBTQIA+ é um dos “alvos” principais no ataque e no incentivo ao aumento das violações de direitos humanos e da violência. No mercado de trabalho, as condições das/dos LGBTQIA+ não são favoráveis, com o abandono familiar que coloca jovens nas ruas, sem perspectiva de moradia e em situação de risco, levados a não continuar os estudos e, consequentemente, ficam à margem da sociedade, dificultando, e até eliminando a possibilidade de sua entrada no mercado de trabalho formal. Assim, há, entre a população LGBTQIA+, o predomínio do subemprego, da prostituição ou a vivência de várias interrupções no mercado de trabalho formal, devido à orientação sexual e/ou identidade de gênero.
116. Os movimentos sociais e sindicais e suas lideranças são criminalizados por quem detém o poder, banalizados pela sociedade que desconhece a sua própria história. As recentes políticas de educação têm afetado programas de desenvolvimento de currículos apropriados para o campo, e as licenciaturas em Educação do Campo, além de fortalecerem, em nível local, a prática de fechamento de escolas localizadas em território camponês, submetendo estudantes, crianças, adolescentes e adultos a longos e prejudiciais deslocamentos para escolas urbanas. É, assim, urgente reinstituir os Ministérios e Secretarias que fomentam e coordenam políticas públicas que atendam às diversidades e se orientem para a inclusão em toda a sua abrangência, em regime de colaboração entre os entes federados, garantindo a ampliação dos recursos para as políticas de combate ao racismo, LGBTQIA+fobia, intolerância religiosa, xenofobia e outras formas de discriminação. De igual modo, é fundamental garantir e efetivar políticas e recursos públicos para cumprir os dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o atendimento de adolescentes cumprindo medidas socioeducativas e de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco, com sua inclusão no processo educativo, através de medidas educacionais, de saúde, assistência social e judiciais, extensivas às famílias.
117. O atual e tenso momento histórico, político, social, cultural, jurídico e educacional exige uma renovação na forma de construção da Conape. Desafia-nos a construir novas estratégias de luta pela retomada da democracia popular, por direitos sociais e ambientais, incluindo o direito à educação inclusiva, com qualidade e eqüidade, o bem-estar, sempre na perspectiva da diversidade, garantindo os direitos humanos pelo fortalecimento da sociedade civil e dos movimentos sociais, dentre eles, o movimento dos/as profissionais da educação.
a. É preciso reafirmar o papel da sociedade civil e da justiça civil em uma perspectiva inclusiva e democrática como fundamental para a resolução da tensão entre diversidade e desigualdade. A justiça social leva-nos a compreender que a pobreza, a miséria, o racismo, o sexismo, a LGBTQIA+fobia, a xenofobia, o capacitismo e todo e qualquer tipo de discriminação, preconceito, violência, intolerância e violação de direitos devem ser entendidos como injustiças sociais a serem enfrentadas no campo das lutas de classes e da justiça social. Não podem, jamais, restringir-se a políticas de acesso, mas ampliarem-se para a garantia da permanência. É, também, necessário o reconhecimento da importância dos estudos de gênero e sexualidade no âmbito escolar, de forma interdisciplinar, de modo a prevenir a exclusão/evasão de estudantes LGBTQIA+, o abuso sexual, a violência contra crianças e adolescentes e a gravidez na adolescência, dentre outros.
b. É nesse sentido que as políticas de ações afirmativas são tão necessárias - entendidas como políticas e práticas públicas e privadas que visam à superação das desigualdades e injustiças, que incidem historicamente e com maior contundência sobre determinados grupos sociais, étnicos, religiosos, raciais, de mulheres, e em razão de orientação sexual, identidade de gênero, configurações corporais e, ainda, sobre pessoas com deficiência. Possuem um caráter emergencial, transitório e são passíveis de avaliação sistemática, devendo ser extintas, se for devidamente comprovada a superação da desigualdade que as originou. As ações afirmativas são, portanto, uma forma de garantia da justiça social de qualidade e de reparação histórica, razão pela qual também, é tão fundamental a prorrogação e a ampliação da lei de cotas. Assim, entendendo a escola como espaço social, é necessário conhecer a multiplicidade cultural e identitária que permeia a vida e o cotidiano de toda comunidade escolar. Nessa perspectiva, é imprescindível pensar a escola para além de seus muros, refletir e promover espaços de discussão, dentro e fora da escola, sobre as diversidades e diferenças. Estabelecer conexões com grupos artísticos e culturais que circundam a realidade da escola e de seus alunos é, também, uma possibilidade, a fim de proporcionar um processo educativo que permeie as múltiplas linguagens culturais.
118. Uma educação democrática e popular, que reconheça, promova e estimule o respeito à diversidade, que garanta os direitos humanos e se paute na ética, na justiça social e na inclusão, com base em evidências científicas e na participação ativa dos movimentos sociais, exige que os níveis, etapas e modalidades da educação básica, bem como a educação superior, se pautem pelo princípio da laicidade, entendendo-o, também, como um dos eixos estruturantes de uma educação pública e democrática. É fundamental reafirmar a responsabilidade da união, dos estados e municípios com o pleno desenvolvimento humano dos estudantes através de investimentos em políticas e programas educativos para a juventude negra, quilombola, indígena, do campo, pessoas com deficiência, em medidas socioeducativas, e todos os grupos vítimas das desigualdades, inclusive com a criação de políticas intersetoriais de integração entre cultura, comunicação, ciência, educação e tecnologia, que contribuam na preparação para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, como estabelecem as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996) nos seus princípios e finalidades. 
119. É importante abrir espaços para a discussão sobre a diversidade na EJA, com estudantes, gestores, coordenadores pedagógicos e educadores que participam dos movimentos sindicais e sociais populares do campo e da cidade, para a construção de estratégias de enfrentamento das desigualdades e injustiças sociais através de práticas coletivas. Pensar a práxis pedagógica de EJA, articulada à necessidade de engajamento dos trabalhadores que estudam, nas lutas sindicais e populares, e articular os sindicatos e movimentos sociais nas pautas de luta em defesa da modalidade e dos seus sujeitos, é outro enorme desafio. A efetivação de políticas públicas de EJA dialoga decisivamente com a defesa dos direitos humanos e diversidades, com os fundamentos da educação popular e o reconhecimento dos sujeitos estudantes e suas especificidades de vida e de trabalho. Portanto, construir, democrática e coletivamente, o currículo da EJA, a partir dos princípios constantes dos documentos já elaborados ao longo dos Encontros Nacionais de Educação de Jovens e Adultos (ENEJA’s) e das legislações pertinentes deve ser um compromisso inarredável da CONAPE 2022.
120. A escola, exata e precisamente, deve garantir a laicidade e proteger as mais diversas crenças e as não crenças. Desde os projetos político-pedagógicos, os planos de desenvolvimento institucionais, até o cotidiano das instituições de ensino, da gestão e da prática pedagógica, a laicidade é um princípio constitucional, fundante da educação com qualidade social, pública, gratuita e inclusiva, destinada para todas, todos e todes. Nenhum projeto, política educacional ou instituição educacional pode se pautar no proselitismo, no fundamentalismo religioso, na intolerância religiosa e/ou no racismo religioso. Ressalvamos que não estamos tratando de uma concessão benevolente de “quem tolera”, a partir de valores, crenças e culturas eurocêntricas consideradas universais. Afirmamos, decididamente, que a educação deve se comprometer com uma postura vigilante e combativa em relação à desigualdade, sempre pautada na alteridade e na análise crítica. Assim, é vital assegurar que a escola cumpra seu papel de espaço privilegiado na promoção dos direitos humanos, buscando garantir a inclusão, o respeito e a valorização das diferenças, sem qualquer forma de preconceito ou de discriminação, contribuindo para assegurar um local livre e seguro para o desenvolvimento de sujeitos autônomos, participativos, cooperativos e solidários, fortalecendo suas possibilidades de formação emancipatória e continuidade de estudos.
121. Além de ir contra os princípios constitucionais do Estado de Direito, instituições e profissionais da educação que ferem o princípio da laicidade do ensino caminham na contramão de todos os avanços nacionais e internacionais relativos aos direitos humanos e à educação em direitos humanos, afrontando o direito das crianças, dos adolescentes, dos jovens, das pessoas com deficiências (física e mental), daqueles com necessidades educacionais especiais, com dificuldades de aprendizagens, dos adultos e dos idosos, especialmente os que não tiveram oportunidade e/ou acesso a uma educação mínima e de qualidade. Mais uma vez, ratifica-se a importância da implementação de ações efetivas em relação ao cumprimento da lei 10639/03, que trata da inclusão obrigatória da temática: história da cultura afro-brasileira, trabalho a ser realizado em todos os níveis, etapas e modalidades, no ensino das redes educacionais.
122. A democracia exige o respeito à Constituição Federal cidadã, à LDB (Lei 9393/1996) e à consolidação e reconhecimento do Sistema Nacional de Educação SNE, do PNE (Plano Nacional de Educação) e dos planos decenais de educação, coerentes com os avanços do campo histórico, social, cultural, educacional e tecnológico de luta pela democracia e alinhados com os avanços políticos das pautas emancipatórias e progressistas na perspectiva da justiça social. A educação é um direito consubstancial de todos, independentemente de sua raça, cor, sexo e religião.
123. Assim, considerando toda a questão histórica e ancestral relativa aos povos africanos, da África ao Brasil, e a construção deste país com estes povos, é central o combate ao racismo estrutural, epistêmico, institucional e linguístico. Em outra dimensão, é oportuna também a realização de uma campanha nacional pela inclusão, em nossa LDB, de dispositivos que reforcem a educação inclusiva da população LGBTQIA+, pois, no âmbito da educação inclusiva, o que se observa é a volta de uma lógica excludente e aprisionadora. O Decreto nº 10.502/2020 destaca aquilo que há de mais cruel na história das pessoas com deficiências – a negação de direitos. Condenam essas pessoas apenas a espaços restritos, sem participação e interação social. Para além desse movimento, há a constante ameaça da volta dos hospitais psiquiátricos, que vinha em uma lógica de enclausurar, não apenas pessoas com transtornos mentais, mas todas as pessoas que não se enquadram em normas sociais, incluindo a população em situação de rua, mulheres com comportamentos não-normativos, população preta e população LGBTQIA+.
124. A falta de investimento nas escolas públicas prejudica demais as/os estudantes com transtornos de aprendizagem, transtornos mentais e com deficiências. A escola precisa ser um espaço para potencializar as vivências das pessoas, com atendimento especializado, respeito às normas arquitetônicas e atitudinais, investimento em educação continuada para todos os profissionais da rede de ensino, investimento em apoio psicológico, médico, social, psicopedagógico e demais profissionais. No entanto, a escola que queremos está ameaçada pelo desinvestimento e pelo olhar excludente, que precisam ser combatidos. A falta de investimento na educação afeta primeiro às pessoas com deficiências, visto que essas são as que mais precisam de ambientes adaptados às suas realidades, sobretudo as pessoas com deficiências em espaços mais vulneráveis.
125. Mesmo que haja instituições de apoio pedagógico, como as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e dos Amigos do Autista (AMA), entre outras, essas instituições possuem limites. Deve-se trabalhar na defesa e na exigência do reforço do papel do Estado na garantia de uma efetiva Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, com o objetivo de assegurar a inclusão escolar plena de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.
126. A investida dos planos de saúde ao atacar o SUS, ameaçam as políticas de saúde que atendem também as escolas, diminuindo as possibilidades de ampliação desses direitos, sobretudo nas relações entre saúde e educação, como é o caso dos serviços de odontologia na escola, saúde mental, educação sexual, etc.
